
RECURSO ADMINISTRATIVO { ã

Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipalde nanguá-Cear\

/
\

/

br ../

Ref- Tomada de Preços Ne 07.lg.O1/201g

RODRIGO COSTA CALDAS, engenheiro civil, CREA-CE n9 13.921-D, CPF sobne 524.532.863-15, na condição
de responsávellegalda empresa licitante RC)DRIGO COSTA CALDAS-ME, inscrito no CNPJ= 30.459.196/0001-
48, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, a tempo e modo, interpor o presente RECURSO
ADMINISTRArlVO, contra a decisão que habilitou na etapa de entrega de documentação.

DAS RAZOES DO RECURSO

DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo na medida em que a intenção de sua interposição foi manifestada e
recebida par esta comissão de licitação no prazo mínimo de 5(cinco) dias contadas após a publicação do
resultado de abertura das propostas em questão.

DO MÉRITO

DA NÃO QB5EIIV:41NÇIA E)E CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO OA COMPETITIVIDAOE

Em termos de procedimentos licitatórios, a classificação das licitantes deve ter o fito de demonstrar o
cumprimento do princípio da competitividade. Neste referido certame a comissão de licitação promoveu
de forma "irregular" a habilitação da empresa Licitante RODRIGO COSTA CALDAS-ME alegando
descumprimento do item 4.2.11 do edital, conforme abaixo descrito:

Diário C)ficialda Estado do Ceará ( 20/11/19 Pág.109}

Estado do Cearã -- ]hi:lfeitura Municipal de T'iemgK& - Secraaüa de InlÊ'aesü'utwa - Tontíida dePreços
n' 07.]9.0]/20]9 - Roubado de Jutganlatto de Habilüaçãa A Pn1lfeifma Municipal de Tianguá-CE
omunicu uos interessados o Renulüdo do Julg(onelifo dc Habili&ção du Licitação: To)atada de Preços

n" 07.19. O]/20]9 - Cona'citação de scn aços de assessoria, consultoria e elaboração de projdos na área de
urquiteáura e engcltha iu do h'ogrtimu A'Peutçul Cidades - Mobilidade Urbana - MDR, além da
representação do Mu?úcipio em Brasíliu u a aas Olgãos Públicos de assuttto de interesse do
Município. Lickante Habilitada: h'ojedus .Arquitdura e Consukotia LTDA, por {et cumprido todas as
urgências edila&cim. Licitantes InabiUadas: Certame Engenltmia e Consultoria LT'DA - ME, por
descutnprim@tto do item +.2.]-1 do edituk R!!dde! {l: gçCatdas. por descumDlimento do
item'tt 4.2.11 do editais Alx.atada Empreendimelttos e Cons&uções LTDA, por desculnprhwnto do
üem 4.2.]] do ulital Está aberto o praz para bata'posição de recursos adtltinisüativas, dude j&, hão
havendo recursos, .Poli estipulado a sessão de {tbcrMra das Propostas de Preço pura o diu 27 de
rtoxeltüro de 2019 às 1}9k 'natlguã-CE, 19 de Novembro ãe 20]. 9".

O item 4.2.11 do edital desta licitação, notavelmente, fere o "gRINciPto DA comPET}TivloAÜEJ', em virtude da
exigência de "comprovação de representarlte em Brasília para acompanhar o pri3Jeta AVANÇA CIDADE
junto ao Tesouro Nacional", como requisito de habilitação de licitantes neste certame. A citada exigência
promove vlab ltdade a um reduzido número de empresas com per$} demandada e tornando inviável a
competição de empresas de notória capacidade técnic①operacional de origem !ocas de nosso estado do
Ceará,mas que não detenham como comprovar talexigência.
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Radriaa Costa Caldas ME

c.

As razões de indícios de exigência não-conforme que promove a restrição de competividade
admissão de empresas de que tenha representante em Brasília:

a-1. Formas legais de empresa licitante deveriam ter para poder efetivar uma comprov
representante em Brasília

a. Ter sede ou filialna capitalfederal, e/ou;
b. Ter contrato vigente em andamento de serviços, e/ou,

Ter recursos mobilizados (profissional habilitada, escritório, custos adm
previamente e em operação.

nistrativos)

A exigência "aggâíila" preconizada no item 4.2.11 do editalpromove o "somente" admissão de empresas
com as pré-requisitos de exclusividade em data anterior a ocorrência do certame, conforme condições
acima informadas e, portanto, sendo uma limitação que está importando em restrição de competividade as
empresas atuantes no mercado local, e consequentemente ferindo o princípio constitucional da
moralidade e da lsonomia. Talcondição impacte sobre as demais empresas de atuação em nossa região
que não possuam esta condição "rígldg" e "âSISliZa" na não sua habilitação, bem como na desincentivação
de demais empresas à participação do certame em questão.

A empresa licitante RODRIGO COSTIA CALDAS-ME procedeu a emissão de "declaração específica" que
formaliza o "çQlnQEgn sso" de mobilização de representante em Brasília, a partir da celebração do contrato
de prestação de serviços, caso vencedora seja do certame. Entendemos que o citado documento é
suficiente e coerente para atender a necessidade do objeto do editaldo certame, bem como no promover
um equilíbrio para a livre e justa competitividade dos atuais licitantes concorrentes.A fim de que seja
restabelecida a legalidade e o atendimento ao princípio da razoabilidade no certame, solicita-se o
acatamento, por parte desta comissão de licitação, pela reformação da decisão atuale tornar habilitada a
empresa licitante RODRIGO COSTA CALDAS-ME para a próxima etapa de abertura de proposta de preços.

Sobre a temática exposta, já se encontra pacificado em acordões do tribunal de Contas da União o
posicionamento e entendimento no combate às exigências de editais que promovem a "!s:!!!çãg..ds
ÊgQÊetMdade" aos certames licítatórios, conforme exemplos saber:

Voto do Minhüo Rclaíor

2-A questão ê relata.a ao subirem 2.1.1 do anexo l do edital, aanscrbo a segue', que t(
catáta' colnpefitivo do ca'tatlte.

vesti ido a

2.1.}. M-"íer, em Campo Gre:"de, MS, à disp(niçüo da {ntEPFcsü EMBRAPA Gado de Cone Ã.], mm
todos os meios à prestação de seniços de agencianteNo de \.vagens, cor:prwndatdo Tese u, unissão,

4.Pe:l'!sa que os argiltttlnttos apresetüados pelos responsáveis cllt suas razões de justi$Katixas jorant
apropriadamente abordadas e repelidas pela SECEXA{S. Concordo com a unidade técnica que a
vigência desta naus«a são as aluadas no aü3', %l' , incisa 1, da lei 8666/93, que veda. a exigência dü
ondição que estabeleçam circunstancias illtpeHinentes para o obbieto do cona'ato %, coltw consequência,

A manifesta ilegalidade referente à restrição a competitividade do certame é fundamento para a retirada
do efeito do item 4.2.11 do edital, conforme apresentado está, promovendo anulação do ato
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Rodrlao Costa Caldas- »IE

administrativo expedido por esta comissão de licitação que habilitou a empresa licitante RODRIGO cosTA.
CALDAS-ME, regras esta que está prevista na art.49 da lei No- 8.666/93, que dispõe a autgrÍãlüêçipa7
competente dever de anulação de ofício ou por provocação de terceiras, mediante parecer 1181rito e

devidamente fundamentado, conforme apontada neste recurso administrativo. l{ (/"c7á t

Reiteramos que o não acatamento deste pedido de recurso hierárquico ( recurso em sentido estritlQegElnü-w üú /
encontra devidamente justificado, poderá implicar na anulação do certame por parte de '\â(gãí#z""""
competentes, a saber com fulcro no art. 113 $1 da lei 8.666/93 que admite representação aos tribunais iJ;
contas da União, Estados e Municípios, para que a competente corte de contas possa manifestar-se a cerca
da possibilidade de ilegalidade em licitação, ou em contratos celebrados pela administração.

O controle fiscalizatório das respectivas Côrtes de Contas poderá ocorrer a qualquer tempo, ainda que
tenha ocorrido homologação e adjucação do objeta e ainda que o contrato que dela decorrer esteja em
execução.

No dia 23 de outubro de 2019, a licitante RODRIGO COSTA CALDAS, já identificando a manifesta
rregularidade de restrição de competitividade, recebeu da comissão de licitação deste Município de

Tianguá-CE, resposta ao pedido de esclarecimento sobre o item 4.2.11, sendo obtido uma prévia resposta
que mantém e ratifica a intenção desta comissão pelo descumprimento de garantia de livre concorrência e
buscando o caráter restritivo à competitividade, conforme abaixo a seguir:

RE: Pedido de es(larecinlento de dúvida ao editalde licitação ( No. 07.19.01/2a19-TP)- Tomada de preços

Assunto: RE; Pedido de esçl8rccimento de dúvida õo edita: de licitação { No- 07.19.01/20:9-TPJ- Tomada de preços

Confirmado recebimento.Grato

o edita: de licitação { No- 07.19.0=

Enviado: quarta-feira. 23 de outubro de 2019 26:22
Para: rodrigo caldas <rodrigcccaldas2000@hotma;l.corno
Assunto: Re: ?edidc de esclarecimen:c de dúvida ao edita! de licitação ( Nc. C7. 1/2019-lP)- Tomada de preços

Olá, boe tarde!
Ern r'espcsta a síJlicitaçào de Bsr-lõT'«iRlento êccr'cã do item't 4.2.11 do editalda Tomada de PT'eço
no 07.19.01/2019-TP. todo e qualquer modelo de d«íaração ou dowmento comprobatório que compõe o
instrumento convocatória, são meramente facultativos, ou seja sugestivos, portanto desde que seja atendidas
as exigências necessárias contidas no editalserão devidamente considerados. Favor confirmar o recebimento,
lcamos a disposição pam quaisquer esclarecirTentos. Desde então grato pela atenção.

Atenciosamente.

Comissão Permanente de Licitação

Uma administração pública não deve alegar como lícito,o uso de poder discricionário para promover
decisão de tornar "dÊ$çlêS$1111cados" licitantes que não detenham representantes legais na capitalfederal,
na data da licitação, desprezando a demonstração de disposição das licitantes de efetuar as devidas
mobilizações com o advento da celebração do contrato. O atual entendimento desta comissão está
equivocado no tocante a decisão desclassificatória a presente etapa do processo licitatório em que poderá
consequente notificação para o restabelecimento da obrigação do cumprimento dos preceitos acima
elencados
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g @'DO PEDIDO

Isto posto e preenchidos os requisitos legais, o licttante RODRIGO COSTA CALDAS-ME vem
oresente recurso feia processado e julgado por esta comissão de Licitação da Prefeitura Mun
Tianguá-CE, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme prescreve o princípio da
competitividade e assim, seja reformada a decisão aqui acatada para "dassi$caP a empresa RODRIGO
COSTA CALDAS-ME nesta etapa de habilitação do certame e declarando o licitante apto para concorrer na
etapa subsequente de proposta de preços

Nestes termos,pede deferimento

Fortaleza. 23 de novembro de 2019

'A CALDAS
te

15

RODRlaO eQ8TA CALDAS que.-. n.-.i fó. Fortaleza,
serventia

1521 -- email: rodrigoccaldas2000@)hotmail.com.br
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